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Resumo: Este trabalho traz uma breve discussão a respeito do crescimento da geração 
idosa como uma questão social, tendo como principal objetivo analisar a questão da sua 
vulnerabilidade social dentro da sociedade e também algumas especificidades no que diz 
respeito a sua proteção social, representada pela Política Nacional e o Estatuto do Idoso. O 
artigo constitui-se em um ensaio teórico, no qual foi explorada base conceitual sobre 
envelhecimento, vulnerabilidade e políticas sociais. Os resultados apontam que, essa 
geração já colaborou muito para o desenvolvimento dessa sociedade, por tanto precisa ser 
tratada como membro (parte) integrante dela, e não como um problema social. Enfim, na 
literatura existe um certo nível de consenso de que, quando o ser humano se torna idoso há 
um processo de "desinvestimento" político e social. Neste sentido torna-se necessário, 
redefinir políticas e ações no sentido de engajar a população idosa em processos de inclusão 
social, capazes de dar um novo significado a sua existência.  
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Social Vulnerability of Population Elderly and the Necessary of Policies with 
Protection as Mechanisms of Social Inclusion 
 
Abstract: This paper provides a brief discussion about the growth of the older generation 
as a social question, with the primary objective of analyzing the questions of social 
vulnerability in society and also some specifics regarding their social security, represented 
by the Policy National and the Elderly. The article is based on a theoretical essay, which 
was explored conceptual basis of aging, vulnerability and social policies. The results show 
that this generation has already worked a lot to the development of this society, therefore 
needs to be treated as a member (part) part of it, and not as a social problem. Finally, in 
literature there is a degree of consensus that, when man becomes old there is a process of 
"disinvestment" political and social. In this sense it is necessary to redefine policies and 
actions to engage the elderly in processes of social inclusion, which give new meaning to 
their existence.  
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1. INTRODUÇÃO 
A geração idosa tem apresentado um crescimento significativo em nível mundial nas 
últimas décadas, necessitando cada vez mais atenção da sociedade e do poder público. O 
número de pessoas com 60 anos ou mais dobrará, proporcionalmente, passando de 11%, em 
2006, para 22%, em 2050 (IBGE, 2006). Então, pela primeira vez na história da 
humanidade, o índice de pessoas idosas ira ultrapassarem o índice de crianças na 
população. Uma das preocupações deste crescimento excepcional nas ultimas décadas - 
embora seja um fenômeno mundial - é a condição de vulnerabilidade social deste segmento, 
uma questão mais específica dos países pobres (em desenvolvimento) e a crescente 
necessidade de atenção às suas demandas (proteção social).  
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) pode-se 
verificar que, a sociedade brasileira também apresenta esse crescimento da população 
idosa, estima-se que 9,9 milhões da população brasileira, são pessoas que possui 60 anos ou 
mais, correspondendo o percentual de 5,8% da população geral do país, isso de acordo com 
o censo de 2000 (IBGE, 2001). Na Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios – PNAD 
- de 2005, essa proporção teve um aumento significativo subindo para 6,8% da população 
(IBGE, 2006). 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) diz que até 2025, 15% da população do 
Brasil será composta de pessoas com mais de 65 anos, poderá a vir a ser o sexto país do 
mundo em número de idosos, o que impõe intervenções urgentes, por parte da sociedade, 
do setor público e de organizações não-governamentais. Os dados são preocupantes para o 
país, aprofundando cada vez mais a desigualdade social e colocando o idoso no ápice da 
pirâmide populacional. 
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Pesquisas e estudos realizados nos últimos anos sobre esse segmento (Idoso) apontam 
como um ponto de maior preocupação e de reivindicação, portanto, é necessário começar a 
se pensar nesse segmento de forma especial.  
Esse boom de idosos na sociedade apresenta profundas implicações nas estruturas 
familiares, políticas, econômicas e sociais. Em meio a esse crescimento da expectativa de 
vida, alguns reflexos já foram identificados no campo da medicina, da tecnologia e das 
ciências sociais.  
A elevação da expectativa de vida trouxe no cenário da sociedade, no dia a dia a 
presença da população idosa em todos os contextos, encontrando a estrutura sócio-cultural 
despreparada para esse alto índice de idosos. Tornando o semblante da sociedade bem 
diferente de décadas anteriores. 
O desafio atual que se põe, à comunidade, de criar estrutura que atenda as 
necessidades específicas de garantir o direito a envelhecer com dignidade e segurança, faz 
parte de um grande projeto social, no qual todos deveram estar envolvidos. Nesse contexto 
a sociedades precisa se adaptar/enxergar um número cada vez maior de pessoas idosas em 
circulação social.  
As políticas públicas de atenção ao idoso que foram implantadas, ainda não foram 
suficientemente capazes de promover um ambiente salutar e acolhedor que minimizassem 
alguns problemas associados à vulnerabilidade social para quem já se tornou idoso e para 
quem esta a caminho de se tornar um idoso. 
Segundo a Ursula Lehr (1999, p. 33) - Diretora do Centro Alemão de Pesquisa sobre 
o Envelhecimento, da Universidade de Heidelberg/Alemanha – em uma de suas palestras 
(1997). 
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“Uma política para o idoso tem de basear-se nos três itens principais: - o 
primeiro é manter e aumentar as competências do idoso a fim de prevenir 
a dependência e assegurar um envelhecimento saudável; - o segundo é a 
extensão e melhoria das medidas de reabilitação a fim de recapacitar o 
idoso a uma vida independente. É necessário promover programas de 
reabilitação para o idoso e o terceiro é resolver os problemas do idoso 
frágil e dependente, resolver o problema do cuidado”.  
 
Ressaltando ainda que “a política destinada ao idoso é a política do estar saudável. 
Contudo, envelhecimento saudável não deve ser definido somente pela ausência de 
doenças, ou pelo bem-estar psicosocial e psicofisico (como a definição da OMS), mas 
também incluem a habilidade em superar adequadamente situações difíceis, como 
problemas de saúde”, (URSULA LEHR 1999, p. 33) sociais, e econômicos. 
Desta forma, torna-se fundamental que a sociedade como um todo, compreenda esse 
processo e estejam atentas para criar novas oportunidades que integrem os idosos como 
pessoas ainda ativas e capazes de colaborar com o crescimento da sociedade.  
Face, a esse panorama, este trabalho objetiva analisar a geração idosa em relação a 
questão da sua vulnerabilidade social dentro da sociedade e também algumas 
especificidades no que diz respeito a sua proteção social, representada pela Política 
Nacional e o Estatuto do Idoso. 
A metodologia utilizada na elaboração deste estudo constituiu-se no levantamento 
bibliográfico, no qual foram explorados vários autores que trabalham as temáticas: 
envelhecimento, vulnerabilidade social, questão social e políticas de apoio ao idoso. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1. Idoso: uma Questão Social 
A questão social tem sido objeto de estudo permanente na sociedade brasileira, 
principalmente como objeto de estudo do Serviço Social, onde influência o pensamento e a 
vivência de muitos. Enraizada em alguns aspectos sociais - saúde, moradia, educação, etc – 
dentro da relação do Estado x Sociedade. 
A noção de questão social mais divulgada no âmbito da literatura do Serviço Social é 
a de Carvalho e Iamamoto (1988, 1988, p.77). Para os autores:  
 
“A questão social não é senão as expressões do processo de formação e 
desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político 
da sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do 
empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, 
da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir 
outros tipos de intervenção mais além da caridade e repressão”.  
 
A questão social, como fenômeno concreto (TEIXEIRA, 2008) surgiu antes da 
sociedade capitalista, expressada na forma de expropriação do trabalhador e na luta entre as 
classes – dominadas e dominantes. Com a expansão do capitalismo no século XIX, a 
questão social assume especificidades próprias em decorrência da socialização da produção 
de riqueza e de sua apropriação individual. Adquirindo maior visibilidade pela proporção e 
pelas lutas como reação – entre capital e trabalho. 
Para Cerqueira (1982, p. 21) a, “questão Social é um conjunto de problemas políticos, 
sociais e econômicos que o surgimento da classe operária impôs ao mundo no curso da 
constituição da sociedade capitalista”.  
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Nesta época o tratamento do poder público em relação às diferentes expressões da 
“questão social”, de acordo com o Estado liberal (oligarquias agrárias), era a repressão – 
caso de polícia – como meio de evitar a emergência das classes dominadas (subalternas), no 
âmbito político da sociedade. 
Teixeira (2008), sobre esse tratamento política dispensada a questão social, diz o 
seguinte: que o tratamento ”político” era dado pela esfera privada. A questão social deveria 
ser enfrentada pela sociedade civil como objeto de filantropia - benemerência e caridade - 
desenvolvida, pelo trabalho voluntário da sociedade e principalmente, pela Igreja Católica. 
Com a ausência do Estado, nas primeiras decadas do século XX, eclodem grandes 
movimentos de luta por iniciativa operaria, com a finalidade de assegurar melhorias 
sálarias, redução da jornada de trabalho, etc. Ainda Teixeira (2008) salienta que: essa falta 
de presença do Estado favorecia a sociedade civil e dos próprios trabalahdores, por meio 
das mutualidades, em que as respostas aos problemas sociais são colocadas como uma 
autodefesa do trabalho diante do capital recorrendo à ajuda mútua (autoproteção), com o 
objetivo de assegurar materialmente os trabalhadores em situação de desemprego, doenças, 
velhice e morte. 
Sendo assim, a questão social continua a ser um desafio para as sociedades, as 
crescentes diversidades sociais estão acompanhadas de crescentes desigualdades sociais - a 
pobreza, o trabalho escravo e infantil, a baixa escolarização da população, o idoso (a 
velhice), a ineficiência da justiça, o desemprego, a violência, a delinqüência juvenil, etc. 
Apoiando-se no contexto acima podemos dizer que a mesma sociedade que criou a 
velhice – como interesse social, político e acadêmico – transformou-a em um grande 
problema social. Para Néri (2001) assinala dizendo que a velhice não é apenas uma questão 
biológica, mas uma questão social, histórica e cultural.  
 7
Ecléa Bosi (1979) lembra que a velhice é um destino biológico, mas que também é 
uma categoria social, que: a sociedade rejeita o idoso (velho), não oferece nenhuma 
sobrevivência à sua obra. Perdendo a força de trabalho, que já não é produtor e nem 
reprodutor.  
No momento em que o idoso emerge como questão social, essa geração passa a 
solicitar atenção e tratamento como uma categoria social, exigindo ações governamentais 
de políticas públicas (quando esse crescimento é reconhecido estatisticamente como fator 
relevante). 
Por isso é preciso construir uma nova realidade para esses idosos, uma nova 
sociedade onde todos estejam envolvidos com o mesmo objetivo, uma política ampla e 
expressiva que suprima ou amenize a cruel realidade que espera aqueles que consegue 
envelhecer e torna-se IDOSO. 
A reflexão de Bruno (2003), de como criar mecanismos para ajustar a sociedade ao 
convívio e acolhimento desse idoso, e garantir-lhe uma melhor qualidade de vida, é 
necessário deflagrar uma revolução social e cultural que possibilite a efetivação de políticas 
públicas que respondam às reais necessidades do segmento idoso. 
 
2.2. Idoso: vulnerabilidade na sociedade capitalista 
Na sociedade capitalista a geração idosa, costuma ser tratada como algo descartável, 
pois esse sistema introduz a idéia de que o idoso é um ser inútil, uma vez que ele não 
produz mais, não está inserido na força produtiva do mercado vigente, como se o valor do 
ser humano restringisse essencialmente da sua força de trabalho. A percepção é de que 
quando o ser humano se torna idoso há um processo de "desinvestimento" político e social 
(MINAYO. 2003), acarretando muitas vezes em um processo de exclusão social. 
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São inúmeras as barreiras que os idosos enfrentam diariamente para viver nas 
sociedades. Nesta etapa da vida, o ser humano (idoso) está vulnerável a diversos fatores. A 
sociedade passa a tratá-lo como se já não existissem mais, pessoas incapacitadas de 
decisões próprias, consideradas como um simples objeto, cuja vida útil já se esgotou, 
embora ainda sendo uma pessoa muito ativa. São comuns na geração idosa alguns 
processos de “perdas”, como as de caráter emocionais, psicológicas e físicas, colocando 
esse segmento vulnerável, para o enfrentamento de novas e inesperadas situações.  
A vulnerabilidade social do idoso decorre da diversidade de circunstâncias 
enfrentadas no cotidiano pela população envelhecida. (PAZ; SANTOS; EIDT, 2006). 
Algumas dessas circunstâncias têm relações diretas nos aspectos das questões sociais, 
culturais e econômicas de cada sociedade. 
Alguns idosos são vitimas do abandono e negligência familiar e do Estado, grande 
número deles chega ao envelhecimento em situação de risco e vulnerabilidade social. 
(BERZINS; WATANABE, 2005), perdendo até a sua identidade como cidadão e como ser 
humano que é. 
Na visão de Pinto (2005), a sociedade apoiada em valores culturais, enaltece ou 
desqualifica o idoso, em certas culturas as pessoas idosas são consideradas inúteis, sem 
posições e influências ativas na sociedade em que vivem, em outras exercem lideranças na 
medida em que são reconhecidas como depositárias de experiências, conhecimento e 
sabedorias. 
A sociedade brasileira não teve tempo de se adaptar às grandes mudanças ocorridas, 
com o processo acelerado do envelhecimento da população, o idoso ainda está longe de se 
sentir integrado a tais mudanças. No comentário de Osmar Pinto (2005, apud BRITO, 
1992), diz que em nossa sociedade, ao chegar à aposentadoria, o sujeito pode se sentir inútil 
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para a comunidade e para a família, o que muitas vezes, gera uma auto-imagem negativa ao 
se sentir na condição de idoso.  
É importante que a sociedade tome consciência do aumento da geração idosa, e crie 
ações (programas sociais direcionados a esse segmento) de compromisso, que visem ao 
bem-estar e a qualidade de vida dessa população, de forma preventiva e eficaz. Para que 
afaste o idoso da situação de vulnerabilidade social possivelmente presente em nossa 
sociedade.  
Há necessidade, portanto, de chamar atenção para o fato de que existem certas 
sociedades que passam a valorizar ou desvalorizar o idoso, em decorrências de mudanças 
econômicas, políticas e sociais. Fechando muitas vezes os olhos para não ver o problema de 
perto. Embora o idoso tenha seus direitos respaldados pelo Estatuto do Idoso (Presidência 
da República, 2003), em alguns casos tange a efetivação dos seus direitos.  
Segundo Siqueira (2001), um idoso com o seu autoconhecimento já vulnerável – 
perda de papéis sociais, estereótipos negativos em ralação à velhice – experimenta uma 
crise de saúde como dependente em relação ao ambiente social. Esse ciclo pode se repetir, 
aumentando a vulnerabilidade, com conseqüências para a competência social e psicológica. 
Precisa-se envelhecer bem, mesmo que na presença de preconceitos, que são inerentes 
ao dinamismo de cada sociedade, e á relação do ser humano com o seu ciclo de vida 
(nascer, viver, morrer), depende de investimentos sociocultural de longo prazo. (NÉRI, 
2005). 
Os desafios atuais que se põem a sociedade é procurar formas de garantir o 
direito/respeito/proteção social a população mais velha, para poderem envelhecer com 
dignidade e segurança. 
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2.3. O “Ser” idoso: necessidades e proteção social 
Ser idoso é estar vivo vivendo cada dia uma nova oportunidade. Sabendo que nos dias 
de hoje é uma tarefa muito difícil, principalmente porque vivemos em uma sociedade cujos 
valores culturais priorizam as gerações jovens. Para Néri (2007) os idosos passam a ser 
considerado membro menos capaz e improdutivo da sociedade, de valor reduzido nos 
processos de trocas sociais e, assim, não podem ter acessos à mesma quantidade de recursos 
garantidos as pessoas mais jovens capazes e produtoras dos bens.  
Para Pinto (2005) o idoso (termos biológicos) é o individuo que já viveu um tempo 
razoavelmente longo e que, por isso, vem sofrendo alterações físicas e biológicas que 
dificultam sua adaptação ao meio físico e social em que se encontra. Portanto é alguém que 
passou por várias gerações, já viveu muito e sobreviveu a muitos desafios. 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) chama de idosos as pessoas de 60 anos e 
mais, nos paises em desenvolvimento (Brasil), e 65 anos e mais, nos paises desenvolvidos. 
Segundo Frutuoso (2000) isso é uma classificação didática, para efeito de aposentadoria do 
trabalhador e benefícios sociais. 
O crescimento do número de idosos trouxe uma maior visibilidade ao segmento, 
porém a sociedade precisa reformular sua concepção de velhice, para ampliar os recursos e 
oferecer às pessoas idosas ações que atendam as reais necessidades dessa geração. 
Segundo Neri (2007), muitos preconceitos e estereótipos resultam de falsas crenças a 
respeito da competência e da produtividade do idoso, resultando na discriminação social 
por critério de idade, motivadas fundamentalmente por razões econômicas. 
Algumas vezes os idosos são visto pela sociedade como um indivíduo inútil para a 
força de trabalho, em que por valores sociais imposto por essa sociedade impedem a sua 
participação em vários setores do mercado produtivo. 
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O Brasil é um país marcado por fortes desigualdades sociais e econômicas, essas 
diferenças fazem com que uma boa parte da população em geral seja tratada de forma 
indigna e injusta. O idoso nesse processo assume um lugar de destaque como problemática 
social – questão social. 
A evolução da proteção social do idoso no Brasil, segundo Néri (2005), teve inicio em 
1976, com o I Seminário Nacional de Estratégias de Políticas Social do Idoso, onde reuniu 
profissionais de Geriatria, Gerontologia, técnicos das áreas de Saúde e Previdência Social. 
Em plena Ditadura Militar, onde os direitos sociais foram coibidos, assim como também a 
“luta” em favor dos idosos para a proteção dos seus direitos.  
As lutas e reivindicações por políticas para essa geração, segundo Teixeira (2008, p. 
165): 
“[...] são recentes no país e estão relacionadas às influências da 
Gerontologia Internacional, às experiências de programas não asilares em 
outros países, aos grupos de pressão locais, dentre eles, aqueles formados 
pelos experts do envelhecimento e suas tentativas de torná-lo como 
objetivo autônomo não só no que concerne ao saber, mas também às 
políticas, bem como às iniciativas governamentais”.  
 
Com a promulgação da Constituição Cidadã em 1988 e o ressurgimento de um Estado 
Democrático, novamente essa geração (idosa) pôde sonhar em ter uma proteção e um 
reconhecimento de seus direitos. Com essa constituição um grande passo foi dado, o idoso 
passa a ter uma visibilidade maior no contexto jurídico, onde coloca a família, à sociedade 
e ao Estado à obrigação de acolher o idoso.  
Através da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742/93), os idosos 
tiveram alguns direitos e benefícios assegurados, o de maior relevância e a da Prestação 
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Continuada, regulamentado em seu artigo 20 – um repasse de um salário-mínimo mensal, 
gerido às pessoas idosas e portadoras de deficiência que não possuam condições laborais.  
As entidades como a Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG), a 
Associação Nacional de Gerontologia (ANG), o Serviço Social do Comercio (SESC) e a 
Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), participaram em defesa do 
idoso, com ações e pressões exercidas junto ao Estado, colaboraram com a promulgação da 
Política Nacional do Idoso (1996), do Estatuto do Idoso (2003) e à criação do Conselho 
Nacional de Direitos do Idoso (2002). 
A Organização das Nações Unidas (ONU) em 1991 estimulou o governo a incluir os 
idosos em seus programas para assegurar dignidade a essa geração. Produzindo mudanças 
no cenário da gestão das políticas públicas de Estado (representações municipais, estadual e 
federal), as quais tiveram e têm que se adequar ao atendimento ao idoso.  
No Brasil antes do surgimento da Política Nacional do Idoso (PNI) - Lei 8.842/1994 - 
existia um conjunto de iniciativas privadas e alguns programas públicos, tais como: Projeto 
de Apoio à Pessoa Idosa (Papi), Programa de Assistência ao Idoso (PAI), Conviver, Saúde 
do idoso, entre ouros. Todos voltados para o atendimento aos idosos carentes. Funcionava 
mais como uma ação assistencialista, de caráter preventivo.  
Então com o surgimento da Política Nacional do Idoso - Lei 8.842/1994 - 
regulamentada em 03/06/1996 através do Decreto 1.948/96, amplia os direitos dos idosos 
significativamente. Reformulando todas as estruturas governamentais e sociais. Essa 
política está guiada pelos seguintes princípios: a família, a sociedade e o Estado, onde todos 
têm o dever de garantir aos idosos os seus direitos sociais de cidadão.  
Na contextualização de Bruno (2003, 78), a Política Nacional do idoso, “reconhece o 
idoso como sujeito portador de direitos, define princípios e diretrizes que asseguram os 
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direitos sociais e as condições para promover sua autonomia, intregração e participação 
dentro da sociedade, na perspectiva da intersetorialidade e compromisso entre o poder 
público e a sociedade civil”. Onde a mesma foi pautada em dois eixos básicos: proteção 
social e inclusão social. 
Em outro momento de seu texto, Bruno (2003) afirma que, essa política deveria ser 
um instrumento de referência fundamental para o trabalho com o segmento, porém até hoje 
foi pouco aproveitada tanto pelos profissionais como pelos próprios idosos, no sentido de 
exigirem a garantia de seus direitos sociais, espaços de participação política e inserção 
social. 
Segundo Teixeira (2008, P. 266 – 267), sobre a Política do Idoso, explica que: “a PNI 
é uma legislação moderna que reforça a característica brasileira de legislação complexas 
ricas de proteção social, entretanto, com nítido caráter formal, legalista que não se expressa 
em ações efetivas de proteção”. 
Embora bem planejada estruturalmente, essa política ainda não atingiu o patamar na 
qual ela se propõe, está ainda muito distante de promover o bem estar social da população 
idosa. A Política Nacional do Idoso guarda inúmeras peculiaridades já que é uma política 
atravessada fundamentalmente pelas políticas que encerram a seguridade social brasileira, 
quais sejam: saúde, previdência e assistência social. Portanto analisar a PNI pressupõe 
refletir senão os avanços os recuos que tais políticas vêm sofrendo. Pressupõe ainda 
observar sua organização, estabelecida em níveis de complexidade sistêmicos aos níveis de 
complexidade das políticas de saúde e assistência e o quão tais políticas carecem de 
introduzir a discriminação positiva (equidade horizontal e vertical) como princípio básico 
de implementação. 
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Ancoradas no avanço de garantias de direitos verificado na Constituinte de 1988, 
as políticas que compõe a seguridade social, notadamente a saúde, experimentou inovações 
em termos de gestão com a estratégia da descentralização, organização dos serviços e 
participação da sociedade civil com a criação dos fóruns de controle social.  
No que se refere à assistência social a inclusão da perspectiva da seguridade social 
como parâmetro para se pensar a proteção social também resultou em avanços 
consideráveis, tendo como resultado a construção anos mais tarde da perspectiva de política 
pública. Contudo, tais avanços não foram acompanhados de financiamento compatível, o 
que evidenciou na década de 1990 a fragilidade do escopo em que as garantias obtidas em 
1988 apresentavam. 
No âmbito da Previdência Social as reformas operadas no lastro da reforma 
gerencial do Estado na década de 90 também, por conseguinte causaram impactos 
negativos na gestão da PNI. 
A Política Nacional do Idoso detém em seu arcabouço um conjunto de ações 
governamentais que prevê um suporte para que sejam assegurados os direitos sociais dos 
idosos, considerando que “o idoso é um sujeito de direitos e deve ser atendido de maneira 
diferenciada em cada uma das suas necessidades: físicas, sociais, econômicas e políticas”. 
(CAMARANO, 2004 p. 269) 
Assim sendo, a PNI transversa a tais políticas sofre indubitavelmente os reflexos 
das mesmas, justamente por essa interdependência na prestação dos serviços. Essa relação 
sistêmica se expressa logicamente pela questão estrutural que circunda a proteção social 
brasileira em sua totalidade, mas no caso específico do segmento idoso, outros fatores 
devem ser levados em consideração. A esse respeito Amazoneida coloca que: 
Torna-se, portanto, urgente pensar num perfil de políticas sociais que, a 
despeito das limitações impostas pelo modelo socioeconômico dominante, 
se baseie nas análises (JUARÈZ, 1998): Das condições de vida dos idosos, 
detectando mudanças nos planos pessoal e social; Das situações 
específicas de pobreza, mal-estar e marginalização a que muitos idosos 
estão submetidos; Dos fatores políticos, sociais, econômicos e culturais 
que influenciam as condições de vida dos idosos, com vista à revisão das 
políticas sociais vigentes e à proposição de outras novas; Das 
convergências e divergências dos esquemas de políticas sociais nacionais 
com os de outros países para, por meio da comparação e do contraste, 
retirar lições positivas. (2005, p.8) 
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O Estatuto do Idoso, Lei 10.741 de 01/10/2003, veio regular estes direitos sociais às 
pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, estabelecendo o atendimento preferencial e 
prioritário, a garantia de acesso às políticas sociais básicas. Representando um avanço, 
contra preconceitos, discriminações e às situações de abandono. Apesar de ser considerado 
um marco legal para a consciência do idoso, há uma distância entre a lei (papel) e a 
realidade do idoso brasileiro. Para reverter esta situação, é necessário que haja uma 
mobilização da sociedade, que esteja sempre reivindicando e debatendo em todos os 
espaços possíveis. Numa estratégia de dar melhor visibilidade ao idoso. 
Porém não se deve esperar apenas pelas políticas públicas e o cumprimento das leis, 
para valorizar essa geração. É fundamental construir uma consciência coletiva através da 
participação da sociedade na busca de melhorias, evitando agravar, cada vez mais, as 
situações reveladas pelo boom do envelhecimento populacional e, sobretudo, sentidas pela 
geração idosa. 
 
3. CONSIDERAÇÒES FINAIS 
O ser humano vive um momento especifico no seu ciclo de vida. Devendo ser tratado 
como um processo natural da existência humana. É preciso refletir e analisar todo esse 
processo evolutivo da vida humana. A questão da geração idosa deve ser vista como uma 
causa social, e que vai muito além do simples assistencialismo.  
A discussão e a reflexão sobre essa questão – geração idosa – são fundamentais, pois 
possibilitam inúmeras quebras de paradigmas, principalmente no modo de entender e 
perceber o idoso como ser humano.  
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Entendemos que é tão importante quanto investir nas novas gerações, é também 
proporcionar/viabilizar/criar oportunidades de melhoria na qualidade de vida para essa 
geração que está envelhecendo rapidamente.  
Podemos concluir, afirmando que o tempo é implacável, portanto, o envelhecimento 
(torna-se velho) não é privilégio de alguns, mas a certeza de todos. Por isso é necessário 
que todos reflitam no que está acontecendo hoje, para poder garantir o amanhã.  
O futuro será formado por uma geração de indivíduos mais velhos e se não estivermos 
conscientes das transformações que iram ocorrer, e preparados para enfrentar esta nova 
realidade (uma sociedade de cabelos brancos) estaremos predestinados a viver em uma 
sociedade solitária, preconceituosa e sem garantia de direitos. 
De grande relevância, ainda, é o devido esclarecimento à população idosa a respeito 
dos seus direitos adquiridos – Política Nacional do Idoso, Estatuto do Idoso, etc – como 
também a necessidade de cobra uma redefinição de ações políticas no sentido de engajar a 
população (idosa) em processos de inclusão social, capazes de dar um novo significado a 
sua existência, afinal viver longos anos é o desejo de todos, é objetivo de toda humanidade, 
mas que este tempo seja de uma vida com qualidade/dignidade e cidadania. 
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